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MANUEL LEMOS 
PRESIDENTE DA UNIÃO 
DAS MISERICÓRDIAS PORTUGUESAS 

`Neste momento 
é um milagre 
encontrar uma 
vaga num lar' 
Sônia Peres Pinto Bruno Gonçalves (Fotografia) 
sonia.pinto@nascerdosol.pt bruno.goncalves@nascerdosol.pt 

Manuel Lemos reconhece que 'nunca houve 
uma requisição tão grande das famílias e dos 
utentes para irem para lares', mas admite que 
mais do que apostar em lares é preciso inves-
tir no apoio domiciliário. E defende que o 'Es-
tado tem de encontrar uma forma qualquer 
do olhar para as políticas sociais de uma ma-
neira equilibrada'. 
Depois da pandemia velo uma uma 
guerra que também trouxe consigo 
um grande aumento do custo de 
vida para a maioria dos portugue-
ses. Era tudo aquilo de que não pre-
cisávamos.. 
Isto foi uma tempestade perfeita. 
Em 2011, tivemos a crise financei-
ra que trouxe a impossibilidade 
do Estado português começar a 
atualizar como devia as compar-
ticipações. Depois, tivemos um 
Governo que estava assente 
numa base parlamentar, que não 
era propriamente aquela que se 
revia no setor social. Mais recen-
temente, a pandemia. E, agora, 
quando julgávamos que tínha-
mos regressado outra vez a uma 
situação mais normal, fomos apa-
nhados pela guerra, que também 
trouxe como consequência a in-
flação que, para nós, está a ser 
muito penalizadora. 

Tem sentido um aumento do núme-
ro de pedidos de ajuda? 
Sim, mas sobretudo a grande di-
ficuldade que temos hoje é man-
ter as instituições a funcionar 
com as pessoas que temos lá para 
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dentro, porque têm despesas 
para pagai; e as taxas de juro su-
biram de uma maneira brutal. 
Também subiram os combustí-
veis, o gás, a energia e, finalmen-
te, os bens alimentares, o que é 
muitíssimo significativo. Se pen-
sar, por exemplo, numa miseri-
córdia do interior norte do país, 
como na região de Bragança, o 
aumento dos custos foi exponen-
cial e com aquilo que o Estado 
paga é verdade que a situação 
das instituições, hoje, é muito, 
muito, muito difícil. 

E depois não é possível chegar a to-
dos os pedidos... 
Há uma outra coisa extraordiná-
ria, muita gente augurou que se 
calhar com a pandemia as pes-
soas não iriam querer ir para os 
lares. Estavam completamente 
enganados. Nunca, mas nunca 
houve uma requisição tão gran-
de das famílias e dos utentes para 
irem para os nossos lares, porque 
a nossa imagem de proteção até 
saiu reforçada nesse sentido. E 
não só não temos lugares para 
tantas pessoas como cada uma 
delas sai mais cara. Há uns anos, 
ter um lar cheio era talvez sinó-
nimo de equilíbrio, agora é quase 
sinónimo de desequilíbrio, por-
que as famílias não podem pagar 
e a comparticipação do Estado -
embora esteja a fazer um esforço 
que reconheço - é engolida pelo 
aumento de qualquer coisa e esse 
esforço acaba por ser absorvido. 
A situação está cada vez mais 
complicada. 
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Como justifica esse aumento expo-
nencial da procura? 

Em primeiro lugar, há uma razão 
demográfica. Temos dito e avisa-
do que Portugal é um dos países 
da União Europeia com maior ní-
vel de envelhecimento e, aparen-
temente, pelos números, somos os 
que envelhecemos mais depressa. 
Costumava dizer que estávamos 
perante um tsunami, agora come-
ço a dizer que o tsunami chegou 
à praia. Por outro lado, a vida mu-
dou muito. O que quero dizer com 
isto? Podemos não nos aperceber, 
mas com o dia-a-dia das famílias 
fica mais penoso cuidar dos ido-
sos e, como os nossos resultados 
na pandemia, no seu conjunto, fo-
ram muito bons no quadro nacio-
nal e europeu, as pessoas querem 
ir para os lares. E as famílias fi-
cam tranquilas com essa decisão. 
Estamos numa situação muito, 
muito, muito complicada e vemos 
a angústia das pessoas. Percebe-
mos que as pessoas estão preocu-
padíssimas e quem trabalha como 
é que pode deixar o seu idoso sos-
segado em casa? E, se tiver um bo-
cadinho de demência, é comple-
tamente impossível, porque quan-
do se chega a casa já ela pode 
estar a arder. 

A maioria das famílias não conse-

gue dar esse auxílio. 

E as pessoas muito legitimamente 
têm direito à sua vida. Vê, muitas 
vezes, muitas vidas anuladas por 
isso. Estamos com um problema se-
riíssimo e dificílimo. Até estamos 
a estudar na União das Misericór-
dias o que os outros países estão a 
fazer, que soluções encontraram e 
encontrámos soluções, mas todas 
custam um dinheirão. Espero que 
rapidamente o Estado promova es-
tas questões como primeira priori-
dade Temos de nos libertar da TAP 
e dessas coisas todas para, em vez 
de serem uma fonte de despesa, pas-
sem a ser uma fonte de receita para 
o Estado. Não são as instituições 
que têm essa obrigação, nós cola-
boramos com o Estado. E mesmo 
não sendo essa a nossa obrigação 
vejo pessoas muito desesperadas e 
que até nos questionam: 'Então vo-
cês não são a Misericórdia?'. É 
como se fosse um bocadinho um 
ataque. Podemos responder: 'So-
mos, meu caro, mas não temos ca-
pacidade, nem recursos'. Não con-
seguimos e não é porfalta de vonta-
de, não é por má vontade, não é por 
desinteresse, até pelo contrário, só 
que o Estado português é que defi-
ne as prioridades. As políticas pú-
blicas são pensadas, são decretadas, 

6( 4 

Não só não 
temos lugares 

para tantas 
pessoas como 

cada uma delas 
sai mais cara 

Há uns anos ter 
um lar cheio era 
talvez sinónimo 

de equilíbrio, 
agora é quase 

sinónimo de 
desequilíbrio 

Com o dia-a-dia 
das famílias 

fica mais 
penoso cuidar 

dos idosos 

99 
são regulamentadas e são imple-
mentadas pelo Estado quando quer 
Tudo isso é responsabilidade do Es-
tado, mas depois o Estado diz as-
sim: 'Bom, como estão ali aqueles 
que são do setor social e, no seu con-
junto, estão dispostos ou por mis-
são ou por outra coisa qualquer, en-
tão vamos-lhes pedir que façam'. 
Até diria melhor e mais barato. E 
como fazemos melhor e mais bara-
to então somos vistos como os par-
ceiros ideais. Às vezes, perante a 
opinião pública, até há a ideia de 
que a responsabilidade é nossa, 
porque somos o fim da linha e por 
sermos o fim da linha também so-
mos os primeiros com quem as co-
munidades debatem. Mas uma coi-
sa é a nossa vocação para ajudar as 
pessoas, outra é o limite da capaci-
dade dessa vocação. 

O ideal seria mudar as próprias po-

líticas públicas e repensar o atual 

modelo? 
Há pessoas que, perante a urgên-
cia, perante a dificuldade—e, como 
sempre, os portugueses são muito 
emotivos—querem fazer isto a cor-
rer de um dia para o outro. Mas 
aqueles que sabem mais e que estu-

  

dam percebem que tem de haver 
uma mudança: uma mudança no 
financiamento e uma mudança no 
comportamento. Tem até de haver 
uma mudança na própria perceção 
do cuidado. Há uns dias vi um pro-
grama na televisão que por acaso 
não tinha nada a ver com as Mise-
ricórdias, era mais sobre o Estado, 
e mostrou uma realidade que co-
nheço muito bem. O que o Estado 
disse agora já o tinha dito há 20 
anos e está escrito, até chamei 
aquilo de ciclo da estupidificação, 
ou seja, como as instituições não 
têm dinheiro, levantam os idosos 
quando estes não conseguem, to-
mam o pequeno-almoço e põem-
-nos à frente da televisão, depois ao 
meio-dia vão almoçar, depois vão 
outra vez ver televisão, depois lan-
cham, jantam e mais tarde vão 
para a cama. É claro que há mise-
ricórdias que fazem coisas muito 
bonitas, fazem ginástica, fazem 
animação, fazem estimulação, mas -
não são obrigadas a isso. E muitas 
nem sequer têm recursos para fa-
zer isso. Quando vejo aquele pro-
grama na televisão não posso dei-
xar de me entristecer, mas também 
não posso deixar de sorrir, porque 
está a ser apresentado como novo, 
mas isso tem 20 ou 25 anos. 

E para encontrar uma vaga num lar, 

especialmente no setor social, é 

preciso esperar anos... 

Neste momento é um milagre en-
contrar uma vaga. É claro que to-
dos os dias morrem pessoas, mas 
a lista de espera para cada uma 
que morre são cinco ou seis. 

A vaga é rapidamente absorvida... 

Voltámos às longas listas de espe-
ra e tem de ser feita alguma coisa 
sobre isso. Se me perguntar se 
acho que a resposta é lar? Digo 
que também é lar, mas é sobretu-
do apoio domiciliário. No entan-
to, não é este apoio domiciliário 
que o Estado pensou e desenhou. 
Primeiro, porque são só cinco 
dias por semana, como se as pes-
soas não comessem, não se sujas-
sem, não se limpassem ou não ti-
vessem vida ao sábado e ao do-
mingo. E, depois, é levar apenas 
comida e fazer um bocadinho de 
higiene. Temos de repensar todos 
num novo modelo. Acho que a mi-
nistra nomeou uma equipa ou 
uma pessoa para fazer um plano 
para o envelhecimento e conside-
ro fundamental que sejamos ou-
vidos. E, se não formos ouvidos a 
bem, seremos a mal. Não é para 
ganhar dinheiro, mas sim para 
ajudar as pessoas. 
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> Sente que o Governo dá priorida-
de, por exemplo, à TAP e a outras 
empresas em detrimento do setor 
social? 
Acho que o Estado não queria fa-
zer nada por oposição a ninguém, 
nem a nada. É o Estado, não é o 
Governo. O Estado tem de encon-
trar uma forma qualquer do olhar 
para as políticas sociais de uma 
maneira equilibrada. Não estou 
a dizer que o Estado não olha para 
as políticas sociais, mas também 
é verdade que para o Estado as 
coisas mudaram, porque tinha 
uma inflação de 0,9% ou 1,1%, em 
que com pequenos acertos e com 
alguma imaginação podíamos fa-
zer as coisas. No ano passado, ti-
vemos sete e qualquer por cento, 
este ano já vamos em 5,7% e a nos-
sa inflação específica é sempre 
dois ou dois pontos e meio acima 
da inflação do INE e há estudos 
sobre isso. 

E depois a solução passa por recor-
rer aos tais lares ilegais aos quais 
o Estado continua a fechar os olhos 
porque não tem outra alternativa? 
Evidentemente. Mesmo durante 
a covid, a maior parte dos óbitos 
foram de pessoas que foram parar 
aos hospitais oriundos dessas uni-
dades. E o Estado até chegou a 
tentar de alguma maneira ajudar 
os lares ilegais. Sabemos isso, não 
vimos inconveniente nenhum 
nisso, porque não podíamos aju-
dar. A situação é esta e é nesta si-
tuação que temos de viver. Dize-
mos que há dois tipos de lares ile-
gais: uns que são legalizáveis e 
outros que são inaceitáveis. No 
primeiro caso, há situações em 
que o Estado pode ser mais flexí-
vel. Já no caso dos inaceitáveis 
não há nada a fazer a não ser aca-
bar com eles. O único problema é 
que fecham aqui e abrem depois 
na porta ao lado. É um trabalho 
difícil e, mais uma vez, ninguém 
mete ninguém com boa vontade 
num lar ilegal. Mas é certo que os 
custos são muito mais baixos. E é 
também por causa disso que fi-
cam rapidamente inaceitáveis. 

E a rede de cuidados continuados 
é outra dor de cabeça... 
Até brinco, porque a rede de cui-
dados continuados nos nossos la-
dos, em muitos casos, até já estão 
na rede, porque os cuidados que 
se prestam são cuidados da rede 
de cuidados continuados. Esta 
rede devia ter 15 mil camas em 
2016, de acordo com um estudo 
que foi feito há sete anos. Estamos 
em 2023 e sete anos depois esta-

  

mos com 9.200 ou 9.500, não sei o 
número exato. Não chegámos às 
10 mil e nem chegámos aos 60% 
que tinham sido definidos em 
2016. Na próxima semana, até vai 
haver um evento promovido pelo 
Estado sobre isso. Depois de ver 
estes números percebe-se que a' 
rede de cuidados continuados, 
embora seja muito importante, 
não está a cumprir a sua função, 
porque faltam camas. E depois há 
a outra questão que é a questão do 
financiamento das camas que há. 

Os últimos dados apontam para 
mais de 2.100 pessoas que aguar-
dam vaga... 
Sim e já entregámos uma propos-
ta concreta ao Governo que, sem 
baixar a qualidade, consiga au-
mentar a capacidade das unida-
des que existem. Mas aumentar a 
capacidade significa gastar mais 
dinheiro e o Estado não quer gas-
tar mais dinheiro. 

E em relação à reprogramação das 
verbas alocadas ao Plano de Recu-
peração e Resiliência (PRR). Como 
está o levantamento do parque ha-
bitacional? 
Essa verba é apenas para a cons-
trução. Já tivemos uma reunião 
com a ministra da Habitação para 
falar sobre isso e estamos a traba-
lhar positivamente nessa matéria. 

Voltando atrás. Disse recentemen-
te que é necessário um 'olhar aten-
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to', considerando que os 'números 
frios não revelam as dificuldades 
sérias das famílias', afetadas pela 
crise económica. A realidade pode 
ser ainda pior? 
Na maioria dos casos, estamos 
pior por causa da tal inflação de 
que já falei, noutros casos é mais 
cáustico, porque as famílias estão, 
em alguns casos, muito viradas 
para o consumo. Tem de haver 
um movimento global da socieda-
de portuguesa e para esse movi-
mento acontecer não podemos sa-
crificar mais as famílias, como é 
óbvio. Temos de criar um plano 
harmonioso ,que as pessoas com-
preendam, porque, se isso acon-
tecer, então talvez consigamos 
melhorar. Os números portugue-
ses e os números internacionais, 
às vezes, são muito enganadores. 
Ainda esta semana, numa reu-
nião aqui, se falava sobre isso. 
Portugal é capaz de estar em al-
guns números na cauda da Euro-
pa e noutros não, mas depois na 
realidade não está bem. Os outros 
países também têm os mesmos 
problemas, mas fmtam-nos, e nós, 
às vezes, temos uma forma de en-
carar diferente. É por isso que te-
mos todos de pensar com calma-
sei que os tempos não estão mui-
to virados para a calma, nem para 
a ponderação - sobre estas mu-
danças. Há muitos anos, quando 
estava na pobreza, ficava muito 
impressionado com os números 
dos sem-abrigo em Inglaterra, os 
homeless. Porquê? Porque prota-
gonizavam que uni filho que vivia 
em casa dos pais depois dos 23 ou 
24 anos como um sem-abrigo. En-
tão como é que se chega aos nú-
meros? Como é que isto se faz? 
Esta coisa dos números tem de ser 
vista com calma e com atenção. 

Mas, por outro lado, temos o Gover-
no a acenar que somos um dos paí-
ses que mais cresceu, em termos 
económicos, quando Isso não se re-
flete na vida das pessoas... 
Também temos os economistas a 
dizer que isso é verdade, só que isso 
não chegou às pessoas. Então te-
mos de fa 7Pr  isso chegar às pessoas. 

Acha que as medidas de apoio 
avançadas pelo Governo têm sido 
suficientes? 
Todos os apoios são bons. Tam-
bém tivemos, no final do ano pas-
sado, uns apoios extraordinários 
que foram essenciais para equili-
brar as nossas contas na pande-
mia. Mas, apesar de todos os 
apoios serem bons, são sempre 
mezinhas e, com isto, o que que-

  

ro dizer é que temos de estrutu-
rar mais a área social. Dar-lhe um 
conceito, uma estrutura, acolhen-
do esses esforços do Governo que 
são positivos, como é obvio, mas 
é preciso estruturar um bocadi-
nho mais a área social. Sei que na 
área social não é possível estrutu-
rar defmitivamente, como acon-
tece na economia, como numa fá-
brica, como numa grande empre-
sa ou na banca. Nestes casos é 
sempre mais fácil de estruturar, 
na área social estamos a falar com 
pessoas e isso é mais complicado, 
mas, pelo menos, temos de dar uni 
mínimo de estrutura e está-nos a 
faltar olharmos outra vez para 
isso em conjunto. 

A ideia das 'contas certas' que tem 
sido promovida pelos últimos minis-
tros das Finanças acaba por limitar 
os apoios que têm sido dados e não 
permite ir mais além? 
Acho que nào. Agora está na 
moda dizer mal de Fernando Me-
dina, mas nós só podemos dizer 
bem, porque foi na sequência de 
urna conversa que tivemos que se 
conseguiu encontrar uma capaci-
dade de nos ajudar no final do ano 
e isso foi muito bom para o setor. 

Foi a atribuição extraordinária de 
75 milhões? 
No ano passado, no total, andou 
nos 150 milhões de euros. Foi 
muito dinheiro, mas também foi 
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fundamental para para desenvolver-
mos a nossa atividade. 75 milhões 
foram para equilibrar as contas 
de 2022 e os restantes 75 milhões 
foram para o apoio normal para 
2023. Já houve aqui um esforço e 
como não sou um macro-econo-
mista não posso falar de contas 
certas. A verdade é que isso acon-
teceu e houve sensibilidade por 
parte de Fernando Medina nesta 
matéria. Provavelmente, não fez 
isso sem o apoio de António Cos-
ta. Mas aqui a questão é saber 
quanto é que um idoso num lar 
custa em média por mês em Por-
tugal. O Estado comprometeu-se 
ou não a pagar no mínimo 50%? 
Comprometeu-se e onde é que es-

  

tamos estamos? Estamos em 
24%/25%, isso é que é importan-
te. Quantos anos vamos demorar 
a chegar aos 50%? Então todos os 
anos não podemos deixar agra-
var a situação. Não podemos pas-
sar de 34% para 33%, temos de 
passar de 34% para 36% ou até 
mesmo para 40%. E quando falo 
em estruturar é disto que estou a 
falar. E depois de nos dizerem que 
`queremos outro modelo', nós res-
pondemos: 'Ah querem? Ótimo, 
mas atenção que em vez de um 
idoso custar 1.300 euros por mês 
se calhar já vai custar dois mil eu-
ros'. É possível? O Estado tem di-
nheiro para isso? Não pode lan-
çar a medida e num ano pagar  

dois mil e no ano a seguir pagar 
outro valor. Nesse caso começá-
vamos logo a perder. 

E também depende da resposta que 
pretendermos dar. Se for para ficar 

o dia todo a ver televisão como dis-

se à pouco... 

Todos reconhecemos que isto que 
escrevi há 20 anos ou mais per-
manece em muitos lares. E é por 
isso que temos de abordar a ques-
tão de uma maneira diferente. E 
isso não se faz num ano. Demora 
cinco, dez anos. Mas o que é pre-
ciso é começar, porque quando 
começar vamos todos entrar 
num novo paradigma. E é tam-
bém por isso que há pouco lhe 
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disse que a solução não é só fazer 
mais lares. Num primeiro mo-
mento, deveríamos remodelar os 
lares que existem e, num segun-
do momento, avançar com o 
apoio domiciliário à séria. 

Como vê a questão da eutanásia? 

Participei muito nas discussões 
da eutanásia. Tive um longo de-
bate na rádio com José Manuel 
Pureza e a minha posição sobre a 
eutanásia é conhecida, mas sou 
português, respeito a Constitui-
ção e o Estado português. E se do 
ponto de vista teórico sou comple-
tamente contra a eutanásia - não 
me custa nada assumir isso -, do 
ponto de vista legal sou uni cida-

  

dão português respeitador e cum-
pridor da lei. Mas também perce-
bo que uma coisa é a minha posi-
ção, outra é a posição que outra 
pessoa ao lado possa ter. Sou con-
tra a eutanásia, mas também re-
conheço que há situações limite. 
Infelizmente, pelas minhas fun-
ções, contacto com essas situa-
ções e tenho uma perceção maior 
do que a maioria esmagadora dos 
portugueses. 

Então acha normal os médicos po-

derem declarar objeção de cons-

ciência? 

Normalíssimo, se fosse médico 
passava a vida a declarar obje-
ção de consciência. Mas não po-
demos ver esta questão como um 
copo meio cheio ou meio vazio. 
E também não nos compete a nós 
setor social intervir na política. 
A política é para a Assembleia 
da República, é para o Governo, 
é para o Presidente da Repúbli-
ca e para as pessoas que se dedi-
cam a isso. Nós temos de olhar 
para as pessoas e, nesse contex-
to, atuar quanto muito como gru-
pos de pressão, dizendo a verda-
de. Agora, dizer que sou contra 
ou a favor do Governo ou sou 
contra o Estado? O Estado é o 
meu maior parceiro, mesmo 
quando o Estado não tinha a fun-
ção que tem hoje, porque era por 
decreto régio que eram criadas 
as misericórdias. Então vou ago-
ra deitar esse património fora? 
Não posso, agora, tenho o direi-
to e o dever de dizer a verdade 
ou, pelo menos, a minha verda-
de. E é isso que faço. 

Mesmo não querendo interferir na 

política, estando na área social 
têm de lidar com o Ministério do 
Trabalho e Solidariedade que tu-

tela este setor... 
Temos excelentes relações com 
a ministra. Reconheço-lhe mui-
ta motivação, muito empenha-
mento. Mas, se lhe pedir agora 
um aumento de cem euros por 
mês, diz-me que não, porque não 
há dinheiro. Percebo isso, mas 
também não quer dizer que não 
lhe diga que é preciso mais ver-
ba. Ana Mendes Godinho tam-
bém já vai conhecendo o que se 
passa e já anda nesta área há 
quatro ou cinco anos. E a nossa 
relação durante a pandemia foi 
fundamental, reuníamos quase 
todos os dias por videoconferên-
cia e aprendemos a respeitar-
mo-nos e a estimarmo-nos. O 
mesmo posso dizer da secretá-
ria de Estado, Sofia Antunes. 
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